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Este artigo oferece uma explicação complementar à teoria da difusão que explica o processo de surgimento da 
governança regional a partir de uma perspectiva de cima para baixo (top-down). Essa explicação complementar 
analisa os processos de difusão de baixo para cima (bottom-up), e os testa por meio do estudo da formulação de 
políticas no Acordo de Residência do Mercosul, assinado em 2002. Tomando em consideração entrevistas com atores 
destacados, documentos e literatura acadêmica, este artigo conclui que o Acordo foi principalmente o resultado das 
negociações brasileiras e argentinas. O Brasil em um primeiro momento considerou uma anistia migratória regional 
para melhorar a imagem do Mercosul. No entanto, a experiência argentina em questões de migração permitiu uma 
política mais coerente na matéria. Portanto, este trabalho conclui que o modo de interação na negociação do Acordo 
foi um processo de difusão de baixo para cima (bottom-up) que produziu a regionalização de políticas domésticas.
Palavras-chave: Mercosul; difusão de ideias de baixo para cima (bottom-up); regionalismo; governança; migrações.

Migration governance in South America: the bottom-up diffusion of the Residence Agreement of Mercosur
This article offers a complementary explanation to the diffusion theory that focuses on the process of governance 
emergence from a top-down perspective. This complementary explanation analyzes the bottom-up processes of 
diffusion and tested them by studying the policy formulation process in the Mercosur Residence Agreement (RA) 
signed in 2002.  Based on interviews with key actors, documents, and academic literature, this article concludes 
that the Agreement was mainly the result of the Brazilian and Argentinian negotiations. Brazil needed to boost 
regional cooperation after the Mercosur crisis, and considered that a joint migration amnesty could have a positive 
impact in block´s image. However, the Argentinian experience in migration issues allowed for a more coherent 
policy in the matter. Therefore, I maintain that the mode of interaction in the Residence Agreement negotiations 
was a bottom up diffusion process that allowed the regionalization of the domestic policies.
Keywords: Mercosur; bottom-up diffusion process; regionalism; governance; migration.

La gobernabilidad migratoria en Sudamérica: la difusión de abajo hacia arriba (ascendente) del Acuerdo 
de Residencia del Mercosur

Este artículo ofrece una explicación complementaria a la teoría de la difusión que se centra en el proceso 
de emergencia de la gobernanza desde una perspectiva de arriba hacia abajo (top-down). Esta explicación 
complementaria analiza los procesos de abajo hacia arriba (bottom-up) de difusión y los prueba mediante el estudio 
de la formulación de políticas en el Acuerdo de Residencia del Mercosur, firmado en el 2002. En base a entrevistas 
con actores clave, documentos y literatura académica, este artículo concluye que el Acuerdo fue principalmente el 
resultado de las negociaciones brasileñas y argentinas. Brasil necesitaba impulsar la cooperación regional después 
de la crisis del Mercosur y consideró que una amnistía migratoria conjunta podría tener un impacto positivo en 
la imagen del bloque. Sin embargo, la experiencia argentina en temas de migración permitió una política más 
coherente en la materia. Por lo tanto, se sostiene que el modo de interacción en las negociaciones del Acuerdo fue un 
proceso de difusión de abajo hacia arriba (bottom-up) que posibilitó la regionalización de las políticas domésticas.
Palabras clave: Mercosur; difusión de “abajo hacia arriba”; regionalismo; gobernanza; migración.
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1. INTRODUÇÃO

Diferentemente de outras questões transfronteiriças, como meio ambiente, comércio internacional, 
crime organizado etc., não existe uma estrutura de governança global formal para gerenciar a migra-
ção. As questões relacionadas com esse tema estão dispersas e divididas entre vários instrumentos 
internacionais que tratam de exílio, migração irregular, migração por trabalho, entre outros. Além 
disso, não há uma estrutura institucional que trate a questão da migração de forma mais ampla, como 
o fazem para certos tipos de assuntos migratórios o Alto Comissariado das Nações Unidas para os 
Refugiados (Acnur) e a Organização Internacional para as Migrações (OIM), que possuem mandatos 
limitados (Lavenex et al., 2016; Betts, 2010:8-13).

No entanto, pode-se dizer que há uma governança global relacionada com a migração que assu-
me diferentes formas, dependendo do tipo de problema a ser abordado e dos níveis de coordenação 
estabelecidos para cada caso. Especificamente sobre a migração irregular e a livre circulação de 
pessoas, há uma grande relutância em adotar uma estrutura multilateral mais abrangente, o que faz 
com que a maioria dos esforços de cooperação nessa área seja no âmbito regional, principalmente nos 
processos de integração, como no caso do Mercado Comum do Sul (Mercosul) e da União Europeia 
(UE). Esses processos de integração tratam da liberalização dos fluxos internos de mobilidade e da 
migração irregular (Lavenex et al., 2016:457).

	 A literatura sobre o tema mostra que a governança migratória geralmente segue ou um processo 
de difusão de esquemas globais, que vêm de cima para baixo (top-down) para serem adotados por 
alguns blocos econômicos regionais, ou um processo de tomada independente de decisões que leva 
em consideração preocupações regionais específicas ou interesses domésticos. A primeira explicação 
concentra-se em “valores comuns”, como os direitos humanos ou os modelos bem-sucedidos de ge-
renciamento de migração adotados em outras regiões, visto que existe a preferência por informações 
facilmente disponíveis para moldar decisões (Geiger e Pécoud, 2010; Lavenex et al., 2016). A segunda 
explicação, que envolve o processo de tomada de decisão independente, aponta para interesses re-
gionais ou domésticos particulares, como a propagação (efeito spillover) dos projetos de integração 
econômica ou dos interesses domésticos dos Estados (Awumbila et al., 2014; Lavenex et al., 2016).

No entanto, este artigo proporciona uma explicação complementar que leva em consideração não 
apenas os interesses das regiões ou dos Estados (governos), mas também as formas pelas quais suas ex-
periências anteriores influenciam as preferências de outros agentes. Essa terceira abordagem se concentra 
no processo de difusão e surgimento da governança migratória, a partir de uma perspectiva de baixo para 
cima (bottom-up). Por isso, afirma que os modelos de políticas de migração não seguem necessariamente 
modelos globais, mas, em alguns casos, respondem a um processo de regionalização bottom-up de políticas 
domésticas. Nesse sentido, este artigo considera que a negociação do Acordo de Residência dos Cidadãos 
dos Estados Partes do Mercosul e dos Estados Associados, chamado aqui de Acordo de Residência (AR), 
assinado em 2002, apresenta um excelente exemplo ilustrativo para essa abordagem complementar.  
É necessário ressaltar que o AR constitui uma pedra angular nos avanços da política de migração em 
todo o mundo, porque os migrantes regionais só precisam demonstrar serem cidadãos de um dos Es-
tados-membros para ter acesso a residência temporária ou permanente em outro Estado-membro do 
bloco. Essa é uma grande diferença em relação aos critérios tradicionais da legislação migratória em todo 
o mundo, onde, em geral, uma autorização de residência tem que estar ligada ao trabalho, reunificação 
familiar, estudos etc. (Nicolao, 2015:8-9; Ramírez Gallegos, Ceja e Coloma, 2017:66).

Consequentemente, este artigo examina como o modelo de governança migratória no AR foi formado 
e como essa política foi difundida. Ainda, considera duas análises complementares: a primeira avalia os 
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modos de interação que prevalecem entre os atores, ou seja, analisa se o AR foi um processo de tomada 
independente de decisão ou de difusão de políticas. No caso de ser afirmativo o processo de difusão, 
qual processo ou mecanismo pode explicar sua negociação? A segunda análise se refere ao tipo de atores 
envolvidos, seus principais interesses e as condições institucionais no processo de negociação do AR.

Neste artigo, argumenta-se que o AR foi principalmente o resultado das negociações entre as 
delegações brasileira e argentina. O Brasil precisava aumentar a cooperação regional após a crise do 
Mercosul e considerou que as políticas de migração poderiam ter um impacto positivo na imagem 
do bloco regional. No entanto, a experiência argentina em questões migratórias permitiu a proposta 
de uma política mais coerente. No final, a proposta argentina foi aceita por todos os membros como 
a melhor opção política para a região.

O enfoque na Argentina e no Brasil não pretende sugerir que a presença dos outros Estados-partes 
e Estados associados (Uruguai, Paraguai, Bolívia e Chile) tenha sido irrelevante durante a negociação. 
Obviamente que a falta de seu apoio poderia ter bloqueado a negociação. No entanto, os dois maiores 
países do bloco regional desempenharam um papel fundamental no processo de negociação, visto 
que foram os que propuseram as diferentes políticas a serem avaliadas e escolhidas.

2. POR QUE GOVERNANÇA MIGRATÓRIA?

O AR do Mercosul é analisado neste artigo como a construção de uma governança migratória re-
gional. A perspectiva analítica da governança é entendida como um conjunto de regras, funções e 
práticas sociais construídas acima e além do Estado nacional (Hall e Bevir, 2011:353), o que nos ajuda 
a observar melhor os diferentes níveis, arranjos institucionais e tipos de coordenação envolvidos na 
negociação e adoção dessa política regional de migração. Além disso, a abordagem da governança 
pode explicar de melhor forma a natureza multidimensional dos regimes migratórios (Hall e Bevir, 
2011:352) que compreendem ao menos três perspectivas diferentes: (i) um foco econômico, na faci-
litação da mobilidade como fator de produção; (ii) uma ênfase baseada nos direitos civis e sociais dos 
migrantes; e (iii) um foco na segurança, centrado no controle da migração e no combate a migração 
irregular (Betts, 2010:7; Lavenex et al., 2016). Finalmente, essa análise nos ajuda a ir além do Estado 
como uma entidade unificada e entender o papel de outros atores públicos e privados na construção 
desta política de migração em diferentes perspectivas.

É preciso ressaltar que o conceito de governança pode ser associado a uma grande variedade de 
fenômenos, classificados de acordo com sua ênfase na a) política como norma ou diretriz de ação 
(policy); b) política como o sistema institucional ou as estruturas constituídas no campo da ação po-
lítica (polity); e c) política relacionada com a governabilidade (politics). Não entanto, a governança 
em sua dimensão de politics também é definida como o processo de tomada de decisão em que os 
interesses do agente são desenvolvidos para alcançar um objetivo político concreto; portanto, pode 
ser equiparado ao processo de construção de política pública (Treib, Bähr e Falkner, 2005:4-6). Nesse 
sentido, como o objetivo é discutir a forma em que o modelo de governança migratória foi constituído, 
este artigo se concentrará no conceito de governança na perspectiva da politics.

3. O SURGIMENTO DA GOVERNANÇA REGIONAL MIGRATÓRIA

Alguns autores (Lavenex et al., 2016) argumentaram que o surgimento do AR do Mercosul poderia 
ser explicado a partir de uma perspectiva intergovernamental. Essa perspectiva afirma que os Estados 
e seus agentes cooperam para proteger seus interesses geopolíticos e econômicos e os interesses de 
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seus eleitores (Börzel, 2016:2-3; Oyarzún Serrano, 2008:100-104; Söderbaum, 2005:5-8, 2009:480, 
2011:10). Em outras palavras, essa cooperação é resultado da tomada independente de decisão de 
uma região diante dos problemas gerados dentro do território (endógena) ou fora dele (exógena), 
como é o caso dos desafios criados pelo intercâmbio econômico internacional ou pelo processo geral 
de globalização (Börzel e Risse, 2016).

De fato, o AR respondeu à necessidade argentina de superar o problema interno da migração 
irregular dos Estados vizinhos (Lavenex et al., 2016), e o interesse brasileiro em abordar questões 
migratórias para fortalecer a agenda social do Mercosul (Alfonso, 2012:47-52; OIM, 2014). No entan-
to, a perspectiva intergovernamental não explica por que o AR não obedeceu aos preceitos vigentes 
nas legislações dos Estados-partes na época, ou não observou suas práticas anteriores em relação ao 
tema da migração. Além disso, essa perspectiva não esclarece por que o AR foi tão inovador para 
o seu tempo, não só na região, mas globalmente, e de que forma as experiências argentinas com as 
questões migratórias influenciaram nas escolhas dos agentes.

Por outro lado, os estudos sobre a difusão de políticas públicas preocupam-se com as formas 
pelas quais a cooperação estatal, como o regionalismo ou a governança regional, é moldada pela in-
terdependência (Risse, 2016:87-88). A difusão pode ser entendida como o “processo pelo qual uma 
inovação é comunicada através de certos canais ao longo do tempo entre os membros de um sistema 
social” (Rogers, 1983:5). O raciocínio para a difusão de uma inovação é que os atores durante um 
processo de formação de políticas preferem informações facilmente disponíveis sobre as políticas 
mais eficazes ou as mais apropriadas em uma determinada situação (Risse, 2016:87-88). Mas tam-
bém é preciso considerar que a proximidade geográfica, os antecedentes históricos e as semelhanças 
políticas, institucionais ou ideológicas desempenham um papel importante na adoção de uma nova 
política por um grupo de países (Porto de Oliveira e Faria, 2017:19).

No entanto, é preciso ressaltar que uma das lacunas na literatura sobre difusão no campo das 
relações internacionais (RI) é que ela apenas considera a disseminação de top-down ou horizontal  
das políticas, deixando de lado os processos de bottom-up. A grande maioria da literatura sobre 
difusão em RI é focada na maneira pela qual países ou regiões adotam abordagens ocidentais ou 
eurocêntricas. Nesse sentido, os esquemas institucionais da União Europeia (Breslin, Higgott e  
Rosamond, 2002:17; Söderbaum, 2013) ou os esquemas de governança das organizações internacionais 
(Finnemore, 1996) foram tidos como modelos para comparar outras formas de integração regional 
e governança regional em todo o mundo (Börzel, Lohaus e Van Hüllen, 2013).

Isso levou alguns autores a criticar a abordagem ocidental ou eurocêntrica, e neste sentido rejeitar 
a tendência de ver os modelos ocidentais como casos paradigmáticos a serem seguidos (Acharya, 
2016:108-109; Constantine e Shankland, 2017:99; Porto de Oliveira e Faria, 2017:30). Os estudos 
sobre difusão de ideias para além da Europa e dos países ocidentais não são novos e sua frequência 
tem aumentado significativamente nos últimos anos. Na América do Sul, alguns autores como Porto 
de Oliveira (2017) analisam como o Brasil se tornou um exportador de ideias e de políticas sociais e 
não apenas um importador, uma vez que as autoridades locais brasileiras usaram seus conhecimentos 
para promover a política do orçamento participativo. Quanto a difusão de políticas nos processos de 
integração regional na América do Sul, Perrotta (2016) analisa os mecanismos diretos e indiretos de 
difusão que operam entre o Mercosul e os Estados-partes, em relação à política regional de acreditação 
na educação superior. Nesse sentido, a autora afirma que o caso da acreditação regional do Mercosul 
se trata de uma experiência de difusão das políticas argentinas no nível regional.

Em relação às políticas regionais migratórias, o artigo de Geddes e Arcarazo (2014) analisa se a UE 
e o Mercosul apresentam um exemplo de convergência ou divergência em relação à difusão de modelos 
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regionais de governança migratória. Nesse sentido, chegaram à conclusão de que a UE não forneceu 
um modelo para as políticas migratórias na região. Margheritis (2012:20)”abstract”:”The negotiation of 
migration issues within the Latin American Southern Cone Market (Mercosur, por outro lado, afirma 
que foi a Argentina que expandiu as iniciativas e incentivou a discussão das normas migratórias no 
Mercosul. Finalmente, Brumat (2016:12-16, 467), por meio da análise das políticas migratórias do Mer-
cosul entre o período de 1991-2012, afirma que elas são o resultado de uma interação complexa entre 
os níveis internacional, regional e nacional, embora afirme também que foram as políticas argentinas 
que em última instância serviram de modelo para a construção das políticas no bloco regional.

No entanto, esses estudos sobre políticas regionais migratórias não se concentram no processo 
de difusão ou nos mecanismos em jogo nesse processo. Portanto, este artigo oferece uma explicação 
complementar para o surgimento da governança migratória regional que leva em consideração a 
regionalização das políticas domésticas através de sua difusão (figura 1), e também explica os atores, 
os níveis e os mecanismos que estão em jogo neste processo.

FIGURA 1	 A DIFUSÃO BOTTOM-UP DA GOVERNANÇA MIGRATÓRIA REGIONAL

Governança global

Governança regional

Governança  
sub-regional

Política  
doméstica

Fontes: Porto de Oliveira (2017); Geddes e Arcarazo (2014); Margheritis (2012); Brumat (2016); Perrotta (2016).
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4. DIFERENTES MECANISMOS E ABORDAGENS DE DIFUSÃO

A literatura sobre difusão de políticas públicas explica não somente a existência do fenômeno como 
tal, mas também os padrões e processos de difusão. Geralmente, reconhece quatro tipos de teorias ou 
mecanismos que explicam o processo de difusão: coerção, competição, aprendizagem e a abordagem 
construtivista (Dobbin, Simmons e Garrett, 2007:449-450).

Os mecanismos de coerção operam quando certos governos, organizações internacionais ou ato-
res privados impõem a adoção de uma norma por meio da “manipulação dos custos econômicos e 
dos benefícios, e até mesmo da monopolização de informações ou conhecimentos” (Dobbin et al., 
2007:449-450). Um exemplo da aplicação desse tipo de mecanismo no tema da migração é o apoio que 
a União Europeia, por meio da OIM, deu à Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental 
(Cedeao), financiando projetos, fortalecendo as capacidades locais e transferindo conhecimentos 
específicos monopolizados sobre o assunto (Lavenex et al., 2016:468-469).

O mecanismo da competição também se refere às mudanças nos incentivos, mas encara esses 
incentivos a partir da perspectiva dos atores que acolhem a inovação. Nesse sentido, a difusão de 
políticas não resulta da imposição de atores poderosos na área pública ou privada, mas da interação 
entre competidores. Embora o poder desempenhe um papel nesse mecanismo, é o poder de merca-
do ou são as forças econômicas descentralizadas que levam à adoção de uma determinada política 
(Dobbin et al., 2007:457-459; Gilardi, 2011:15).

O mecanismo de aprendizagem envolve uma mudança nas crenças ou ideias dos indivíduos.  
O aprendizado ocorre quando novas evidências descobertas pelos atores que acolhem a inovação 
alteram suas visões. Uma nova política se difunde quando os tomadores de decisão ou as elites polí-
ticas atualizam suas crenças sobre o que pode funcionar em seu país, tendo como base suas próprias 
experiências e as de outros países. Nesse sentido, os estudos sobre aprendizagem têm como propósito 
provar a forma na qual a eficácia de uma política pode aumentar a probabilidade de sua adoção em 
outro lugar (Dobbin et al., 2007:450, 460-462).

Porém, é preciso levar em consideração dois aspectos do mecanismo de aprendizagem. O primeiro 
tem a ver com o fato de que a difusão de políticas não é necessariamente um processo coordenado 
em que os Estados tomam decisões racionais com informações completas (Porto de Oliveira e Faria, 
2017:20). Os formuladores de políticas comumente dependem de atalhos cognitivos que são necessá-
rios para o processamento de informações abundantes e, portanto, o processo de tomada de decisão 
no mundo real diverge da forma ideal de escolha racional (Weyland, 2005:278-281, 2006:30, 43-48).

O outro aspecto tem a ver com o fato de que as escolhas de políticas não apenas se relacionam com 
os resultados técnicos que podem trazer, mas também com objetivos políticos concretos (politics). Os 
tomadores de decisão tendem a avaliar a viabilidade prática das políticas que lhes são apresentadas, 
mas também contrastam essas informações com suas próprias preferências, ideologias e crenças 
prévias. Em outras palavras, os formuladores de políticas favorecerão uma política cujos resultados 
podem ter relação com suas preferências políticas (Gilardi, 2010:652-653)

Por fim, a abordagem construtivista considera que, para analisar por que uma política é difun-
dida, é necessário entender como ela se tornou socialmente aceita (Dobbin et al., 2007). Em outras 
palavras, as escolhas políticas são baseadas em um entendimento compartilhado dos fins legítimos 
e meios apropriados, onde a ação de adotar uma política evoca uma identidade ou uma função em 
uma situação específica e não a análise racional de variáveis domésticas (Gilardi, 2011; Osorio e 
Vergara, 2016:239).
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As seções a seguir analisam a difusão do AR do Mercosul como um processo de difusão bottom-up. 
Com base em entrevistas com atores destacados, documentos e literatura acadêmica sobre o assunto, 
este artigo reconstrói a forma em que a experiência de um Estado-parte em temas migratórios foi 
difundida no cenário regional. É empregada uma abordagem de rastreamento de processos para 
ilustrar como a política contida no AR foi difundida do plano nacional para o regional e quais foram 
os mecanismos preponderantes no processo de negociação.

5. O CONTEXTO DO PROCESSO DE DIFUSÃO

5.1 A EXPERIÊNCIA ARGENTINA NAS POLÍTICAS MIGRATÓRIAS

A Argentina historicamente foi um país receptor de imigrantes da Europa (principalmente até 1930), 
e tem recebido os da América Latina, de forma regular, desde o final do século XIX (Novick, 2010:26; 
OIM, 2008). Portanto, os fluxos de migração internacional marcaram profundamente a sociedade 
argentina, tornando-se uma questão importante e debatida dentro da história do país (Modolo, 
2016:202; Novick, 2012:8).

Durante 1870-1930, houve uma promoção da imigração europeia associada ao processo de coloni-
zação e à estratégia de agroexportação da Argentina.1 Por essa razão, as questões migratórias tiveram 
de ser regulamentadas desde muito cedo. A Lei de Avellaneda de 1876, em vigor até 1981, estimulou 
formalmente a imigração europeia e criou o Departamento Geral de Imigrações no Ministério do 
Interior, o qual se encarregou de formular e controlar a política em questões migratórias (Novick, 
2010). No entanto, em 1914, o fluxo migratório da Europa começou a diminuir, enquanto o número 
de migrantes regionais começou a aumentar constantemente (Modolo, 2016:208; OIM, 2008:13).

Entre 1930 e 1976, as políticas migratórias na Argentina continuaram obedecendo as estratégias 
econômicas e políticas do país e, como consequência, foram tratadas de forma contraditória entre 
abertura e perseguição de migrantes, especialmente dos países vizinhos (Novick, 2000, 2010).

Durante o governo autoritário que durou de 1976 a 1983, se estabeleceu uma nova estratégia de 
desenvolvimento baseada na desindustrialização e na liberalização da economia, o que foi acom-
panhado por políticas migratórias que consideravam a imigração latino-americana um “problema” 
que precisava ser resolvido por meio do controle policial e a proibição expressa do trabalho para os 
“migrantes ilegais”. Em 1981, foi promulgada a Lei Geral sobre Migrações e Promoção da Imigração. 
Essa lei, vinculada à Doutrina da Segurança Nacional, restringiu mais ainda a migração regional e 
aumentou o controle dos imigrantes (Novick, 2010).

Após o retorno à democracia (1984 em diante), a forte dívida externa, a recessão industrial e a 
queda dos preços internacionais dos produtos agrícolas iniciaram um período de ajuste econômico 
na Argentina, em uma clara tendência ao neoliberalismo, que teve impacto nas políticas migratórias. 
Durante esse tempo, a norma sancionada em 1981 foi reforçada em sua legitimidade por meio da 
adoção de dois regulamentos que visavam sua implementação: o primeiro desenvolvido por Alfonsín 
em 1987 e o segundo por Menem em 1994. Ambos os regulamentos continham política restritiva 
diante da imigração e uma abordagem de segurança para o fenômeno migratório (Novick, 2010).

1 Demograficamente, a enorme imigração europeia influenciou o tamanho da população que passou de 1,8 milhão de habitantes em 
1870 para quase 12 milhões até o final de 1920. Indec (2010).
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É necessário ressaltar que, desde a década de 1950, um grande número de imigrantes indocumen-
tados regularizaram sua situação na Argentina graças aos decretos de anistia. Entre 1949 e 1995, esse 
país implementou seis anistias migratórias2 (Pacecca e Courtis, 2008:43). Essas medidas excepcionais 
se constituíram em elementos essenciais para políticas populacionais abertas e não seletivas. Embo-
ra nem todas essas medidas fossem destinadas aos estrangeiros regionais, os mesmos eram os mais 
beneficiados por essas medidas (Novick, 2010). Mas essas anistias foram medidas temporárias que 
não forneceram uma solução definitiva para a situação dos migrantes irregulares. A abertura seguida 
de períodos de restrição da política migratória aumentou o número de migrantes irregulares que 
transformaram as anistias de medidas excepcionais a recorrentes. Tudo isso impôs uma pesada carga 
administrativa e econômica para o Estado argentino, especialmente para o Ministério do Interior, que 
tinha dificuldades para gerenciar e solucionar tais problemas (Alfonso, 2012:54-60).

Apesar dos contratempos gerados pelas políticas a curto prazo, a lei de 1981 ainda estava em vigor 
até a virada do século. No entanto, desde 1996, houve uma participação ativa de organizações não 
governamentais (ONGs), organizações internacionais e outras, bem como do Congresso e das insti-
tuições executivas responsáveis pela migração, para modificar essa lei militar. Vários projetos foram 
apresentados sem sucesso, mas, em 2001, foi possível apresentar um projeto unificado ao Congresso 
que foi posteriormente aprovado em 2003 (Novick, 2012).

O projeto apresentado no Congresso era ambicioso, mas sua natureza participativa apresentava 
uma visão mais aberta e tolerante em relação aos migrantes, que permitia uma estratégia a longo prazo 
que facilitava sua mobilidade. Como uma das especialistas em questões de migração na Argentina 
disse: “[...] o rascunho da nova lei de imigração já estava em discussão[...], de alguma forma essa 
discussão transferiu a preocupação que tínhamos na Argentina para o Mercosul”.3

Enquanto a discussão da futura lei migratória modificava gradualmente os discursos dos burocra-
tas estatais, as anistias migratórias se revelaram insuficientes para enfrentar o problema da migração 
irregular. Esses dois aspectos, como veremos nos seguintes parágrafos, moldaram em última instância 
a proposta que realizou a Argentina para o Mercosul.

5.2 MERCOSUL E SUA AGENDA SOBRE MIGRAÇÃO

Em 1991, a Argentina, o Brasil, o Paraguai e o Uruguai assinaram o Tratado de Assunção que deu 
origem ao Mercosul, cujos objetivos principais eram liberalizar o comércio intrarregional de bens 
e a formação de um mercado comum em 1994.4 No entanto, a forte ênfase do tratado na agenda 
comercial, em sintonia com o modelo do novo regionalismo e o programa neoliberal, levou alguns 
autores a assinalar o déficit social do Mercosul (Di Pietro Paolo, 2013; Perrotta e Vázquez, 2010:17). 
Nesse sentido, a mobilidade das pessoas foi entendida como parte da livre circulação de fatores de 
produção, tais como capital, bens, serviços e trabalho (Brumat, 2016:335; Cernadas, 2011:90; Pérez 
Vichich, 2007)	

2 Decreto de anistia no 15.972, de 8 de julho de 1949. Decreto de anistia no 3.364, de 4 de agosto de 1858. Decreto de anistia no 49, de 3 
de janeiro de 1964.  Decreto de anistia no 87, de 11 de janeiro de 1974. Decreto de anistia no 780, de 12 de janeiro de 1984. Decreto de 
anistia no 1.033, de 24 de junho de 1992 (Sassone, 1997:4).
3 Tradução do autor. NPV: entrevista pessoal realizada em outubro de 2016. Entrevistadora: Adriana Montenegro. Buenos Aires.
4 Os Estados-partes do Mercosul se comprometeram a alcançar um mercado comum seguindo o modelo europeu, deixando a agenda 
aberta para a incorporação de novas questões de diferentes tipos (Botto, 2015:24; Peixoto Batista e Perrotta, 2017:100).
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Durante o período de transição em direção ao objetivo de criar um mercado comum, nenhuma 
entidade trabalhou diretamente com questões migratórias. Apenas dois subgrupos5 no âmbito do 
Grupo do Mercado Comum (GMC), órgão executivo do processo de integração, trataram indireta-
mente da migração. O primeiro foi o Subgrupo 2 (SGT2) sobre questões alfandegárias, que tratou de 
algumas questões relativas à circulação de pessoas. O outro foi o Subgrupo 11 (SGT11), que tratava  
de questões trabalhistas (Saracho Cornet, 2011). No entanto, foi este último subgrupo que iniciou uma 
série de ações visando um futuro de livre circulação de pessoas no processo de integração regional, 
hipótese que foi reforçada após o Cronograma de las Leñas, o qual estabeleceu um cronograma para 
o mercado comum (Mármora e Cassarino, 1997).

Porém, em 1994, ficou claro que o objetivo de formar um mercado comum era ambicioso e tam-
bém era necessário redefinir os objetivos e o cronograma do processo de integração regional. Nesse 
sentido, o Protocolo de Ouro Preto, assinado em dezembro de 1994, inaugurou uma segunda etapa 
que deu prioridade à formação da união alfandegária, enfocando as ações do bloco regional na agenda 
de livre circulação de bens e de capitais (Botto, 2015:24; Peixoto Batista e Perrotta, 2017:100). Durante 
essa segunda etapa, as questões migratórias perderam impulso. O novo Subgrupo 10 (SGT10) sobre 
“Trabalho, Emprego e Segurança”, herdeiro da discussão do tema com o fim do SGT11, desenvolveu 
uma agenda sob a premissa de que a livre circulação do trabalho fosse excluída (Brumat, 2016:347; 
Camargo, 2010:502; Mármora e Cassarino, 1997; Martínez Pizarro e Stang, 2006:96; Pérez Vichich, 
2007:259); portanto, as questões de migração foram tratadas como “movimentos de trabalhadores 
nas zonas fronteiriças e em grande parte [colocadas] de volta ao nível nacional de elaboração de 
políticas” (Margheritis, 2012:6).

Mesmo que o Protocolo de Ouro Preto tenha se concentrado na questão alfandegária, a segunda 
metade da década viu uma deterioração progressiva da cooperação econômica e do comércio dentro 
do bloco. Durante esse período, várias tensões diplomáticas e comerciais se desenvolveram entre 
os Estados-partes. Em 1998, os níveis de comércio intrarregional começaram a cair drasticamente 
(Gómez Mera, 2013:14-16). Enquanto isso, no final da década de 1990, a discussão sobre questões 
sociais e trabalhistas comuns recuperou impulso. Em 1996, começou a funcionar o Fórum Consul-
tivo Econômico e Social que serviu como canal de participação e de debate sobre questões sociais e 
trabalhistas que incluíram questões migratórias. Posteriormente, no final de 1997, foi assinado um 
Acordo Multilateral sobre Segurança Social para o estabelecimento de normas gerais para garantir o 
direito aos benefícios de previdência social para os cidadãos dentro do bloco comercial do Mercosul 
(Margheritis, 2012:6).

No entanto, a queda do comércio intrarregional e as tensões diplomáticas e comerciais atingiram 
seu clímax após a crise econômica no Brasil (1999) e na Argentina (2001) (Caetano, 2011:20-41; Qui-
liconi, 2013:153; Sanahuja, 2007:82-85). Contudo, os Estados-partes permaneceram comprometidos 
com o processo de integração dentro do bloco e, portanto, tomaram várias medidas como resposta. 
Primeiro, após o colapso financeiro argentino, o Brasil fez algumas concessões comerciais temporárias 
ao seu parceiro (Gómez Mera, 2013:15-20). Além disso, os membros propuseram uma reengenharia 
institucional do Mercosul com uma visão menos intergovernamental. Sobre esse tema, a Secretaria 
Administrativa foi transformada em Secretaria Técnica e foi criado o Tribunal Permanente de Revisão 

5 O objetivo dos subgrupos era solicitar reuniões especiais para lidar com questões de interesse.
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do Mercosul, cujo objetivo era funcionar como um sistema de solução de controvérsias. Essas duas 
inovações ocorreram em 2002 (Caetano, 2011:42-43).

É importante ressaltar que em julho de 2002 o Brasil iniciou sua Presidência Pro Tempore, lide-
rada então por Fernando Hennrique Cardoso (neste momento presidente da República). O Mercosul 
sempre foi pensado como um eixo alternativo, a partir do qual o Brasil poderia reforçar sua posição 
na região sul-americana (Quiliconi, 2014:245-246). Nesse sentido, considerando a necessidade de 
reforçar o bloco regional, Cardoso iniciou uma série de atividades para promover mais ainda o pro-
cesso de integração durante sua última presidência temporária. Em parte esse interesse se devia à 
relevância que o Mercosul tinha atingido durante a campanha eleitoral brasileira realizada em 2002. 
Em especial, Luiz Inácio Lula da Silva (líder do Partido dos Trabalhadores — PT e candidato que 
ganhou aquelas eleições presidenciais) promovia o bloco e seus aspectos sociais durante sua campa-
nha (Caetano, 2011:44). A esse respeito, o chefe do Departamento de Estrangeiros do Ministério de 
Justiça do Brasil, que participou da negociação do AR, declarou:

A gente queria naquele momento fazer um esforço muito grande dos países, dos Ministérios de 
Justiça, de transformar o Mercosul num Mercosul mais consistente. Ele tava muito vinculado a 
um acordo comercial. E a gente queria transformar o Mercosul num bloco comum consistente. 
Como a gente faria isso? Faria isso mais enfocado numa concessão de direitos com coisas visíveis 
que transformassem o Mercosul numa realidade para os cidadãos.6

Portanto, a crise financeira permitiu não somente a reengenharia institucional do bloco, mas 
também o aprofundamento da sua dimensão política e social (Briceño Ruiz, 2013). O fim da conver-
gência neoliberal e os problemas econômicos e políticos que os países do Cone Sul experimentaram 
no final dos anos 1990 tiveram um forte impacto na agenda do bloco. O Mercosul passou de um bloco 
centrado nas questões comerciais para incluir também temas políticos, sociais e produtivos que per-
mitiriam um discurso mais aberto com relação aos temas migratórios (Arcarazo e Freier, 2015:176).

6. A NEGOCIAÇÃO DO ACORDO DE RESIDÊNCIA DO MERCOSUL

Em 6 de dezembro de 2002, os presidentes dos países do Mercosul, além da Bolívia e do Chile, 
assinaram o Acordo de Residência (AR) após uma série de negociações que ocorreram durante a 
Presidência Pro Tempore do Brasil. Para entender o processo de negociação do AR, é importante 
observar que suas primeiras discussões ocorreram no Grupo de Trabalho Especializado em Migra-
ção (GTM) que fazia parte da Reunião dos Ministérios do Interior (RMI). Essa reunião foi criada 
em 1996 pelo Conselho do Mercado Comum com uma forte visão sobre questões de segurança. As 
primeiras reuniões do GTM tiveram por foco o controle de fronteiras migratórias nos territórios 
dos Estados-partes do bloco. No entanto, no início do século XXI, o GTM começou a adotar uma 
série de decisões sobre questões de migração com uma agenda menos centralizada nas questões de 
segurança (Alfonso, 2012:37-41; Mercosur, 2015:4-20).

Como já mencionado, em 2002, o Brasil assumiu a Presidência Pro Tempore do Mercosul. Car-
doso tinha como objetivo deixar uma marca no processo de integração, em particular considerando 

6 Tradução do autor. LPTB: entrevista realizada por Skype em setembro de 2017. Entrevistadora: Adriana Montenegro.
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a relevância do Mercosul durante as eleições brasileiras. O fim da convergência neoliberal e a crise do 
Mercosul levaram os líderes regionais a iniciar atividades para promover o bloco regional que incluía 
uma reengenharia institucional e a promoção de suas dimensões políticas e sociais (Caetano, 2011:44).

Em 30 de agosto de 2002, durante uma reunião do GTM realizada em Porto Alegre (Brasil), 
uma delegação brasileira apresentou um projeto de anistia migratória para o Mercosul. O projeto 
propunha iniciar um processo comum de regularização em todos os países do bloco. Nesse sentido, 
foi pensado como uma medida excepcional que favoreceria os cidadãos do Mercosul dentro de um 
período de seis meses e poderia promover os aspectos sociais da integração (Alfonso, 2012:48-49).

Em outubro de 2002, durante a reunião realizada em Curitiba (Brasil), a Argentina, por meio da 
Direção Nacional de Migração (DNM) no Ministério do Interior, apresentou um rascunho do AR 
como contraproposta à sugestão brasileira de implementar uma anistia regional. Como já mencio-
nado anteriormente, a Argentina teve uma longa experiência em questões migratórias. De acordo 
com o recenseamento de 2001, os migrantes dos países fronteiriços corresponderam a 60% dos es-
trangeiros que entraram no país nos últimos anos.7 Particularmente, a Argentina testemunhou como 
os processos de anistia migratória implementados em seu país, seguidos de períodos de fechamento 
de fronteiras, só tinham conseguido aumentar o número de pessoas em situação irregular (Alfonso, 
2012:51; Modolo, 2017:48). Sobre essa questão, a diretora jurídica da Direção Nacional de Migração 
da Argentina, que participou da negociação do Acordo, disse:

A delegação argentina considerou interessante a proposta brasileira, mas também percebemos, 
de acordo com a nossa própria experiência, que a anistia não era uma solução a longo prazo. 
Sabíamos, por causa da nossa história, que as anistias são soluções parciais e de curto prazo.8

Na verdade, os funcionários da DNM que elaboraram o rascunho do AR sabiam de antemão 
que era impossível impedir os movimentos migratórios em países com fronteiras secas e amplas, 
como a Argentina e o Brasil. Portanto, foi preciso implementar alternativas reais, como chamaram 
sua proposta para o Mercosul. Essa visão considerou que uma política permanente de regularização 
da imigração permitiria aos países do Mercosul saber quais eram as pessoas que entravam em seu 
território. Além disso, requeriam que essa proposta ajudaria aos imigrantes cuja situação irregular 
os convertia facilmente em vítimas do tráfico de drogas, de pessoas e do trabalho escravo (Alfonso, 
2012:50). Finalmente, também havia a necessidade de sinalizar uma diferença com as políticas mi-
gratórias dos países do Norte. Os Estados-partes do Mercosul estavam preocupados, principalmen-
te, com a violação dos direitos fundamentais de seus cidadãos no exterior após o 11 de setembro  
(Nicolao, 2015:4).

Como foi possível observar, os motivos declarados pela DNM para a implementação do AR tinham 
origem em uma visão de gestão e de segurança das migrações, em sintonia com as questões discutidas 
na Reunião dos Ministérios do Interior do Mercosul. Embora o AR concedesse direitos fundamentais 
aos migrantes dos Estados-membros, com base nas entrevistas realizadas com ex-funcionários da 
DNM, pôde-se identificar que suas principais preocupações se referiam à identificação de migran-

7 Estatísticas de migração de acordo com o país de origem. Indec (2010).
8 Tradução do autor. AA: entrevista pessoal realizada em setembro de 2017. Entrevistadora: Adriana Montenegro. Buenos Aires.
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tes no território dos Estados pertencentes ao bloco e ao controle de atividades ilegais que podem 
estar relacionadas com a migração. No entanto, essa visão foi certamente um avanço considerável 
em comparação com as leis migratórias dos países do Mercosul, algumas das quais ainda datavam 
dos períodos de suas ditaduras. Além disso, essa era uma visão reformista, em comparação com os 
padrões internacionais, pois a maioria das leis migratórias mundo afora se baseava no fechamento 
das fronteiras.

Essa mudança de mentalidade não pode ser atribuída apenas aos funcionários da DNM do 
Ministério do Interior, mas, como já foi dito anteriormente, a partir da acumulação da experiência 
argentina na questão. Nesse sentido, é necessário considerar que a Argentina estava passando por um 
processo de discussão sobre sua futura legislação migratória desde meados da década de 1990. Esse 
foi um processo de intensas negociações entre o Congresso, as instituições executivas encarregadas 
das questões migratórias e a sociedade civil. Essas discussões participativas de uma perspectiva mais 
humana e de direitos sociais influenciaram o discurso sobre questões migratórias em geral e moldaram 
a futura política de migração, não só na Argentina, mas também no restante da região.

Após a proposta argentina, os delegados foram a uma sala intermediária para discutir o tema mais 
profundamente. Os principais negociadores nesse encontro foram a DNM argentina, o Departamen-
to de Estrangeiros do Ministério de Justiça e a Divisão de Migração do Itamaraty, ambos do Brasil. 
Finalmente, após as negociações, o Brasil abdicou de sua proposta de anistia em favor do projeto 
apresentado pela Delegação argentina. Paraguai e Uruguai indicaram que precisavam de mais tempo 
para fazer consultas antes de tomar uma decisão (Alfonso, 2012:51).

Na próxima reunião, realizada em 8 de novembro de 2002, em Salvador (Brasil), as diferentes 
delegações levaram seus questionamentos sobre o projeto do AR. A Argentina foi a encarregada de 
responder as dúvidas vindas após as consultas feitas pelas delegações em seus países, mas o Brasil, por 
meio do Ministério de Justiça, foi quem assumiu a liderança da negociação do processo e persuadiu as 
diferentes delegações a aceitar a proposta. Após três dias de complexas discussões, os Ministérios do 
Interior aprovaram o AR (Alfonso, 2012:51-52). Finalmente, em dezembro de 2002, os presidentes dos 
Estados-membros do Mercosul, bem como a Bolívia e o Chile, assinaram o AR, que foi considerado 
uma conquista dos últimos meses da administração Cardoso e um símbolo de bons auspícios para 
o recém-eleito presidente do Brasil, Lula da Silva.

7. A NEGOCIAÇÃO DO ACORDO DE RESIDÊNCIA COMO UM PROCESSO DE DIFUSÃO

Alguns autores consideraram que o AR refletia as prioridades domésticas nos Estados-partes (Lavenex 
et al., 2016). Nesse sentido, a perspectiva intergovernamental poderia oferecer uma explicação ade-
quada para o momento e a forma na qual o regime foi introduzido. No entanto, essa explicação não  
levou em consideração a maneira como as experiências argentinas anteriores com as questões migra-
tórias influenciaram as preferências dos agentes. Então, cabe perguntar: por que no final das contas 
as diversas delegações não aceitaram a oferta brasileira de anistia migratória e preferiram considerar as 
informações prontamente disponíveis oferecidas pela Argentina sobre como poderia ter sido se o 
Mercosul tivesse optado pela anistia como uma solução de longo prazo para lidar com a migração 
irregular?

O argumento aqui é entender esse processo de negociação como uma difusão de políticas de bai-
xo para cima (bottom-up). Conforme afirmado, a vasta experiência dos funcionários da DNM com 
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anistias migratórias no território argentino permitiu compreender que esses procedimentos, seguidos 
de períodos de fechamento de fronteiras, serviram unicamente para aumentar o número de pessoas 
em situação irregular. Nesse sentido, era necessária uma política de migração a longo prazo. Além 
disso, as discussões participativas da futura lei de migração influenciaram o discurso sobre questões 
migratórias na Argentina, que em última instância também teve um impacto na proposta da DNM, 
e posteriormente na região.

No entanto, se o AR foi um processo de difusão de política pública, ainda é necessário resolver 
o tipo de mecanismos que operaram nesse processo. Considerando os diferentes mecanismos apre-
sentados, este artigo propõe analisar o processo de negociação do AR a partir de uma perspectiva 
racionalista. Essa posição epistemológica foi considerada tendo em mente a necessidade de simplificar 
a realidade e as preferências dos atores. Portanto, este estudo se concentra nos interesses da Argentina 
e do Brasil, uma vez que os dois maiores países do Mercosul foram os que apresentaram diferentes 
propostas, sobre as quais os outros Estados-membros poderiam escolher.

Além disso, essa análise considera que o mecanismo de aprendizagem é o que melhor explica a 
adoção do AR de uma perspectiva racionalista. Se o aprendizado ocorre quando os atores renovam 
suas crenças sobre o que pode funcionar em seu país, com base nas experiências de outros, então 
se pode dizer que o conhecimento da Argentina sobre o que deu errado com as anistias migratórias 
implementadas no seu território distanciou os Estados-membros da proposta apresentada anterior-
mente pelo Brasil. É necessário mencionar que a política do AR não foi implementada na Argentina 
antes da sua assinatura no Mercosul e, portanto, os Estados- partes não poderiam realizar uma análise 
completa de custo-benefício dessa política. No entanto, como já afirmado anteriormente, a difusão de 
políticas não é necessariamente um processo perfeitamente coordenado, no qual os Estados tomam 
decisões racionais com informações completas (Porto de Oliveira e Faria, 2017:20). No caso analisa-
do, os Estados-membros usaram atalhos cognitivos que permitiriam ressaltar as falhas das políticas 
anteriores da Argentina, levando a optar pela proposta argentina, mesmo que ainda desconhecida.

Finalmente, é necessário enfatizar que o Acordo também cumpriu um objetivo político: promover 
as dimensões sociais do Mercosul após um período de turbulência comercial e política no bloco re-
gional. Nesse sentido, o Acordo correspondia às preferências e crenças prévias, não só dos burocratas, 
mas também das elites políticas da época.

8. CONCLUSÕES

Este artigo ofereceu uma explicação complementar para a teoria da difusão da governança migratória 
que se concentra na perspectiva de cima para baixo (top-down). Essa explicação complementar de 
baixo para cima (bottom-up) foi testada ao estudar como o modelo de governança migratória no AR 
do Mercosul foi formado. Nesse sentido, foram avaliados os atores envolvidos no AR, seus principais 
interesses, as condições institucionais subjacentes à sua negociação, e também os modos de interação 
que prevaleceram entre esses mesmos atores. Com base nas entrevistas de atores selecionados, docu-
mentos e literatura acadêmica sobre o assunto, se concluiu que o AR foi principalmente o resultado das 
negociações brasileira e argentina. O Brasil precisava impulsionar a cooperação regional após a crise do 
Mercosul e considerou que uma anistia migratória conjunta poderia ter um impacto positivo na imagem 
do bloco regional. Porém, a experiência argentina em questões migratórias permitiu a proposição de 
uma política mais coerente no assunto, que finalmente foi aceita pelos Estados-membros como a melhor 
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opção para a região, não só no campo técnico, mas também para seus objetivos políticos.
Portanto, pode-se concluir que o modo de interação entre os atores foi um processo de aprendi-

zagem bottom-up da política argentina na região. Conforme já mencionado, a vasta experiência dos 
funcionários da DNM com anistias migratórias na Argentina permitiu que percebessem que esses 
procedimentos administrativos apenas aumentavam o número de imigrantes em situação irregular. 
Era necessário implementar uma política migratória de longo prazo, não só para a Argentina, mas 
também para a região como um todo. Nesse sentido, as discussões participativas da futura lei de mi-
gração influenciaram o discurso sobre as questões migratórias na Argentina, que em última instância 
teve impacto na proposta da DNM e, posteriormente, na região como um todo.
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